
Alguns autores mencionam que o período pós-
Segunda Guerra Mundial fez emergir com uma 
maior ênfase os estudos do meio e a importância 
de uma educação a partir do entorno, chegando-
se na década de 1960 a mencionar 
explicitamente uma educação ambiental. 
Lembram ainda que os naturalistas, jornalistas, 
escritores e estadistas muito antes já escreviam 
sobre a necessidade de proteção dos recursos 
naturais ou mesmo sobre a importância do 
contato com a natureza para a formação humana. 
Mas atribui-se à Conferência de Estocolmo, 
realizada em 1972, a responsabilidade por inserir 
a temática da educação ambiental na agenda 
internacional.
Apesar de a literatura registrar que já se ouvia 
falar em educação ambiental desde meados da 
década de 60, o reconhecimento internacional 
desse fazer educativo como uma estratégia para 
se construir sociedades sustentáveis remonta a 
1975, também em Estocolmo, quando se instituiu 
o Programa Internacional de Educação Ambiental 
(PIEA), sob os auspícios da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO) e do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), em 
atendimento à Recomendação 96 da Conferência 
de Estocolmo. E sobretudo dois anos depois, em 
1977, quando foi realizada a Conferência 
Intergovernamental sobre Educação Ambiental, 
conhecida como Conferência de Tbilisi, momento 
que se consolidou o PIEA e se estabeleceram as 
finalidades, os objetivos, os princípios 
orientadores e as estratégias para a promoção da 
educação ambiental. 
Deve-se mencionar que a educação ambiental 
surge no Brasi l  mui to antes da sua 
institucionalização no governo federal. Além de 
artigos de brasileiros ilustres e de uma primeira 
legislação conservacionista já no século XIX e 
início do século XX, temos a existência de um 
persistente movimento conservacionista e, no 
início dos anos 70, ocorre a emergência de um 
ambientalismo que se une às lutas pelas 
liberdades democráticas, que se manifesta 
através da ação isolada de professores, 
estudantes e escolas, por meio de pequenas 
ações de organizações da sociedade civil ou 
mesmo de prefeituras municipais e governos 
estaduais com atividades educacionais 
relacionadas às ações voltadas à recuperação, 
conservação e melhoria do meio ambiente. Neste 
período também surgem os primeiros cursos de 
especialização em educação ambiental.
O processo de institucionalização da educação 
ambiental no governo federal brasileiro teve início 
em 1973, com a criação, no Poder Executivo, da 
Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), 
vinculada ao Ministério do Interior. A SEMA 
estabeleceu, como parte de suas atribuições, “o 
esclarecimento e a educação do povo brasileiro 
para o uso adequado dos recursos naturais, 
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Introdução ao Documento Técnico

É com um enorme prazer  que compartilhamos com vocês esse presente  que nos  foi 

oferecido por esses três parceiros do Órgão Gestor da PNEA, Eda Tassara, Luiz Antonio 

Ferraro Jr. e Omar Ardans. Eles têm contribuído muito com as reflexões e sistematizações 

que subsidiam o ProFEA e os Coletivos Educadores.

A publicação deste documento técnico é uma grande realização para todos aqueles e 

aquelas que queiram conhecer e entender melhor o seu território, seu canto no mundo e, 

mais, que estejam interessados em cuidar desse lugar. A necessidade de organizarmos este 

material partiu de uma grande demanda dos Coletivos Educadores que têm, como uma de 

suas  primeiras  atividades,  a  realização  de  um  mapeamento  e  de  um  diagnóstico 

socioambiental participativo. 

A primeira parte deste Documento Técnico, escrita por Luiz Antonio Ferraro Jr., chamada 

MAPPEA,  tem  por  objetivo  orientar  Coletivos  Educadores  no  momento  inicial  de  um 

programa de educação ambiental para a sustentabilidade do território. Esta etapa refere-se a 

uma Planificação Estratégica e tem um cunho de Mapeamento, que precede análises éticas, 

estéticas e políticas da realidade, a que chamamos diagnóstico. O mapeamento realizado 

pelos  Coletivos  Educadores  é  participativo  e  contribui  com a  formação  do  grupo  que  o 

compõe,  entretanto  sua  função  é,  primordialmente,  subsidiária.  Para  desenvolver  uma 

proposta de educação ambiental para o território é preciso conhecê-lo, conhecer a história, a 

economia, a cultura, as pessoas, os movimentos que ali se organizam, as intervenções, as 

instituições e instâncias de decisão, os conflitos socioambientais e as possibilidades que todo 

esse conjunto de elementos oferece.

Ainda que o mapeamento preceda o diagnóstico, esta etapa não é politicamente neutra, 

aquilo  que escolhemos mapear já  contém uma perspectiva particular  de sociedade e de 

ambiente.  A proposta  de mapeamento  contida  neste  documento  não tem uma aplicação 

genérica,  ela  é  especialmente  útil  às  pessoas  “inscritas”  nos  princípios  da  educação 

ambiental crítica, popular e emancipatória.  

A segunda parte deste texto, elaborada por Eda Tassara e Omar Ardans, refere-se ao 

segundo  momento,  quando  um  denso  processo  educacional  ocorre  no  diálogo  sobre  a 

realidade  anteriormente  mapeada,  envolvendo  tanto  os  Coletivos  Educadores  quanto  os 



demais  atores  sociais  do  programa.   Aqui  é  mostrado,  de  modo  primoroso,  como  um 

diagnóstico socioambiental participativo é fonte infinita de possibilidades educacionais, como 

ele pode mexer com os sonhos e as realidades de quem estiver envolvido. Eda e Omar 

discutem alguns conceitos centrais para o fazer pedagógico emancipatório e seu exercício 

prático na constituição de Coletivos Educadores: a participação como fim democrático em si, 

o enfrentamento de silêncios e silenciamentos no processo participativo, a delimitação do 

campo socioambiental, a conceituação de problema e problemática, dentre outros.

Um  mapeamento  e  um  diagnóstico  socioambiental  participativo  que  foque  esses 

elementos  é  fundamental  para  a  elaboração  de  uma  política  pública  estruturante  que 

dialogue com o vivido e que possibilite a emergência do potencial das pessoas e dos locais, 

que possibilite que tenhamos educadoras e educadores ambientais populares em cada canto 

deste país sonhando e construindo uma sociedade sustentável. 

Por todas essas razões, acreditamos que este documento técnico ajudará na realização 

de sonhos. Sonhos que ainda não foram enunciados, que não foram sonhados, porque não 

poderão ser a expressão totalitária de um indivíduo mas da comunhão de todo um coletivo! 

Equipe Técnica do Departamento de Educação Ambiental



MAPPEA 
Mínima Aproximação Prévia para elaboração de Programas de Educação Ambiental

Luiz Antonio Ferraro Junior

Introdução ao MAPPEA

Quando um Coletivo de movimentos e instituições ambientalistas e educadoras decide elaborar o 

seu programa de educação ambiental para a região onde pretende atuar, a primeira tarefa que se coloca 

é  a do Mapeamento da realidade socioambiental  onde irá atuar.  Programas de educação ambiental 

territoriais  devem  tomar  por  base  um  mapeamento  que  possa  orientar  a  definição  dos  públicos, 

conteúdos,  estratégias  pedagógicas,  combinação  entre  momentos  presenciais  e  à  distância,  dentre 

outros  pontos  a  serem debatidos  neste  texto.  Em suma,  todo o necessário para  iniciar  um Projeto 

Político Pedagógico para o território.

A preparação de um programa de formação de educadoras e educadores ambientais deve atentar-se a 

aspectos  como  a  diversidade  social,  programas,  projetos  e  ações  em  andamento,  instituições  e 

movimentos e diversas organizações e ações que possam produzir sinergia com o programa.

O mapeamento não é um diagnóstico, nele não se agregam juízos de valor de qualquer ordem, sejam 

éticos, estéticos ou políticos. Ainda assim, um mapeamento não é ética ou politicamente neutro, o que 
se mapeia sobre a realidade é fruto de uma escolha politicamente orientada. 

O mapeamento é fundamental para que o programa não se inscreva na região como inauguração ou 

encerramento da luta, mas sim como uma oportunidade de articulação das forças e desejos existentes. 

Com o mapeamento  torna-se possível  orientar  melhor o  uso do recurso externo para  fortalecer  os 

recursos  disponíveis  e  valorizar  os  indivíduos  e  organizações  que fazem ou podem fazer  parte  do 

caminho para construção da sustentabilidade da região.



Objetivos

• Subsidiar  processos  de  formação  de  Coletivos  Educadores  a  partir  de  um  esboço  do  cenário 

socioambiental do território;

• conhecer e apresentar a diversidade sociocultural que um programa de educação ambiental pretende 

contemplar;

• gerar  uma  base  de  informações  para  posterior  aprofundamento  e  interpretação  dos  sujeitos 

envolvidos;

• apresentar os recursos, estruturas, instituições, coletivos, foros que o programa pretende envolver e 

articular.

Roteiro Geral para o mapeamento

As sugestões contidas neste roteiro têm por objetivo fornecer uma idéia geral do conteúdo que 

pode constar num mapeamento inicial, voltado a construção de um programa de educação ambiental 

territorial. Não há necessidade de ser exaustivo, este mapeamento será complementado ao longo do 

processo da formação, através do diálogo com  as educandas e educandos num processo incremental e 

articulado.

A evolução do mapeamento é como uma “bola de neve” onde cada novo ponto indica outro, 

onde cada novo grupo articulado durante o processo, agrega mais informação e categorias de análise da 

realidade. 

Este  mapeamento,  com  o  progressivo  envolvimento  da  população,  vai  evoluindo  para  um 

diagnóstico socioambiental participativo e incorporando as análises interpretações que contribuem para 

definições políticas das ações sobre o ambiente.

Parodiando Euclides da Cunha, no livro Sertões, dividimos o roteiro em três grandes blocos, “a 

terra”, “o homem” e “a luta”. 

Além da divisão do texto, algumas estratégias de leitura da realidade de Euclides da Cunha revelam 



outra pista para nossa tarefa, ele fala em “Golpe de vista do alto de Monte Santo” e ainda em “Não a 

observamos através do rigorismo de processos clássicos,  mas graças a higrômetros inesperados e  
bizarros”. Podemos inferir as idéias do olhar panorâmico, das inferências, do olhar de longe e de perto, 

do olhar estrangeiro, do estranhamento e da criatividade e inovação para tentar (re)ler a realidade.

Síntese do Roteiro de Mapeamento

A terra

1. O recorte territorial:   este componente do mapeamento é arbitrário e deve ser o primeiro a ser 

definido.  Sem a definição  do  recorte  territorial  de  interesse  para  as  instituições  reunidas  o 

mapeamento  subseqüente  fica  quase  impossível.  Há  inúmeros  recortes  territoriais  incidindo 

sobre um mesmo espaço geográfico, todos arbitrários. Cabe ao Coletivo levantar os recortes que 

tem  pautado  articulações  mais  consistentes  como  a  que  se  refere  a  Comitês  de  Bacias, 

Territórios de Desenvolvimento Rural e outros, avaliar estes recortes vis à vis a atuação das 

instituições e definir, ao menos previamente, o recorte de atuação do Coletivo;

2. A história:   conhecer a história humana neste território é importante para apoiar as reflexões 

sobre a realidade do território. Sobre a história é importante conhecer o processo de ocupação, 

as ocupações anteriores a ocupação afro-européia, as múltiplas ocupações;

3. A socioeconomia:   os objetivos socioeconômicos das ocupações de um território são definidoras 

de muitas das relações que se estabelecem com o ambiente,  entre as pessoas.  É importante 

mapear aquilo que esta sustentando a vida das pessoas em um território;

4. O  ambiente:   sobre  o  ambiente  é  importante  conhecer  aspectos  básicos  do  Bioma,  de  seu 

processo de alteração pela ação humana. Também cabe levantar bases de dados sobre todos os 

dados biogeoclimáticos possíveis. Onde estão as áreas remanescentes do Bioma original, menos 

modificadas?;

5. As estruturas de apoio:   ao longo do processo de ocupação da terra muitas marcas podem ser 

úteis  para  programas  de  educação  ambiental,  tais  como  bibliotecas,  escolas,  salas  verdes, 

trilhas, dentre outros.



O homem e a mulher

1. A base populacional  : conhecer informações quantitativas sobre a população deste território é 

fundamental para planejar um programa que chegue à base. Neste item o IBGE é ponto de 

partida  para  entender  a  distribuição  da  população  em  termos  espaciais,  etários  e 

socioeconômicos;

2. A diversidade  :  a população de um território  nunca é homogênea,  há grande diversidade de 

grupos em função de cultura, etnia, história, relação com o ambiente. Além de possibilitar o 

encontro  destas  populações  no  desenho  do  programa  estas,  muitas  vezes,  guardam saberes 

tradicionais importantíssimos para a sustentabilidade do território;

3. Instituições,  movimento  e  processos  formadores  :  a  diversidade  da  população  se  expressa 

também em como esta se agrupa, se institucionaliza, atua. Esta parte do mapeamento é muito 

importante, pois fundamenta a estruturação do Coletivo Educador a partir da riqueza existente. 

Cabe conhecer neste levantamento as instituições, redes e movimentos associados à educação e 

às questões sociais  e ambientais  do território.  Também importa  reconhecer os processos de 

formação de educadoras e educadores professoras e professores, agentes sociais e lideranças 

populares.

A luta

1. Conflitos e atores:   a sociedade não é, e não há de ser harmônica, a existência de interesses 

diferentes e muitas vezes conflitantes é inerente à democracia. Onde estão as zonas, quais são 

os temas, os espaços e recursos objeto de conflito entre atores do território? Quem são estes 

atores e que papel tem desempenhado?

2. Estratégias  de  luta  :  as  estratégias  de  enfrentamento  dos  conflitos  são  diversas  e  ajudam a 

entender a dinâmica entre os atores.

3. Arenas, foros e coletivos  : há inúmeros espaços nos quais as pessoas se encontram para discutir 

seus interesses e opiniões. Os espaços variam quanto à legitimidade, representatividade, pauta, 

poder..., alguns se originam a partir do Estado, outros emergem da sociedade. Todos podem, 

entretanto, ser espaços de comunicação e de educação.

4. Experiências socioambientais e educacionais:   Que grupos estão produzindo inovação? Como 

são  estes  grupos?  O  que  tem  produzido  em  termos  de  métodos,  técnicas,  instrumentos, 



conhecimentos, saberes e materiais?

Roteiro Detalhado para o mapeamento

1. A terra

Uma categoria geográfica que Hegel não citou. Como se faz um deserto. Como se extingue o deserto. O martírio secular 

da terra. Euclides da Cunha em “Os Sertões”

Este  bloco  do  mapeamento  pode  conter  tudo  o  que,  em  relação  ao  contexto  biofísico,  for 

considerado pertinente para um futuro projeto político pedagógico. Euclides da Cunha tratou desde a 

geologia  e  climatologia  até  a  fitosociologia  da  região de  Canudos.  Importante,  para  efeito  de  um 

planejamento  é  iniciar-se  pelo  recorte  territorial,  além  dessa,  pode-se  agregar  informações, 

georeferenciadas  ou  não,  das  mais  diversas,  que  tratem  de  aspectos  do  Bioma,  processos  de 

transformação socioeconômica, dentre outras. Neste bloco apresentam-se algumas contribuições para 

este mapeamento.

1.1 O recorte territorial

“O mapa não é o território” (Alfred Korzybski) e tampouco o território é o espaço. O espaço é um 

fato, é um cenário que se encontra. O território não é encontrável, ele é uma peça conduzida por atores-

autores  sociais,  que  usufrui  e  modifica  o  próprio  palco.  Um mesmo  espaço  é  palco  de  inúmeros 

territórios,  são territorialidades  em disputa,  que  expressam diferenças  de poder,  de  perspectiva,  de 

desejo e de projeto. 

O território é em si, representação, assim como um mapa, temos um paradoxo, o mapa não é o 

território,  mas o território é um mapa.  O mapa é uma representação possível,  uma linguagem que 

expressa uma possibilidade de entendimento do território. O território é uma leitura do espaço, uma 

imaginação social aplicada. O território expressa relações de poder, é um sistema de objetos e ações e 

conseqüentemente  de  opções  possíveis  de  ações  e  objetos  (Santos,  2002;  Raffestin,  1993;  Saquet, 

2004).

Podemos imaginar que um mesmo espaço é um território político definido pelo Estado (é o caso de 

regiões administrativas, Áreas de Proteção Ambiental...), um território cultural percebido por pessoas 
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